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2.3 AÇÃO DE ALIMENTOS E PRISAO CIVIL 
ATHOS GUSMÃO CARNEIRO * 
1 . A prisão civil do devedor de alimentos é expressamente 
l'essalvada na Constituição Federal, artigo 153, § 17: "Não haverá 
prisão civil por dívida multa ou custas, salvo o caso do depositá­
rio infiel ou do responsável pelo inadimplemento de obrigação ali­
mentar, na forma da lei". 
Normas sobre a execução da imposição a prestar alimen· 
tos coexistem no Código de Processo Civil e na lei n° 5.478, de 
25.07.68, e conciliá-las está a exigir árduo trabalho da doutrina 
e, principalmente, da jurisprudência. 
Algumas questões apresentam-se, de logo, como polêmicas: 
a) a prisão civil do devedor de alimentos restringe-se aos casos de 
não pagamento de alimentos provisionais, ou incide também ao 
inadimplemento dos alimentos fixados em sentença (ou acordo) 
no processo de conhecimento? b) a prisão civil pode ser renovada, 
se . após libertado, o alimentante omite o pagamento das prestações 
subseqüentes? c) qual o prazo máximo da prisão civil? d) pode 
ser atribuído efeito suspensivo ao agravo de instrumento cabível 
contra a decisão que decrete a prisão? 
2. Vários acórdãos do Tribunal de Justiça do Rio Gran­
de do Sul adotaram a tese de que a prisão ct'ViL - como meio de 
coação sobre a vontade do obrigado, tendente à assim cha­
mada "execução indireta" ou "execução imprópria" -, constitui­
ria uma verdadeira "medida extrema que o novo Código de Pro­
cesso Civil reservou apenas para o caso de não pagamento de ali­
mentos provisionais" (acórdão da P Câmara Cível aos 24.6.7:-;, 
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60 ATHOS GUSMÃO CARNEIRO 
Habeas·Corpus 24.453, relator Des. Oscar Gomes Nunes), escu· 
dando-se tal jurisprudência na circunstância de o art. 733 do Có­
digo de Processo Civil, cujos parágrafos tratam da decretação da 
prisâo civil quando o devedor não pagar nem se escusar -, de tal 
artigo incidir exclusivamente "na execução de sentença ou de de­
cisão, que fixa os alimentos provisionais". Decisão a que fixa ali· 
mentos ao limiar da ação (cautelar) de alimentos provisionais; 
sentença, a que julga a própria ação (cautelar) de alimentos pro­
visionais. 
No mesmo sentido, "verbi gratia" , também a egrégia 3" Câ­
mara Cível, acórdão de 19 de agosto do ano passado, no Agra­
vo de Instrumento 25.986, relator o eminente Desembargador, 
hoje dignificando uma das cátedras do Pretório Excelso, PEDRU 
SOARES MUNOZ (Revista de Jurisprudência do TJRGS, 59/ 218); 
idem, no Habeas-Corpus 27.048, ac. de 29.10.76 (RJTJRGS 61 / 144). 
Também a egrégia 1" Câmara Cível Especial, no Habeas-Corpus 
25.633, aos 2'7.1.76, relator o eminente Juiz RUY RUBEN RUSCHEL 
(RJTJRGS, 57/ 146). 
3. Cumpre mencionar, no entanto, que pelo menos as 
egrégias la e 3" Câmaras Cíveis já modificaram sua orientação, 
passando a admitir a prisão civil também contra o devedor de ali­
mentos definitivos. 
Em recente acórdão, (RJTJRGS, 63/ 206), prolatado aos 
12 de maio de 1977 nc Agravo de Instrumento n° 28.033, relato:" o 
Des. PEDRO SOARES MUNOZ, acentuou S. Exa. "ter passado 
despercebida da nossa Câmara e principalmente de mim, que fui 
o relator dos acórdãos, que a Lei 6.01~, de 17.12.73, adptando 
a lei 5.478, de 25.7.68, ao Código de Processo Civil de 1973, em· 
prestou ao art. 733 deste maior extensão, com o que passou a ~n­
cidir a prisão civil nele cominada, indiferentemente, tanto ao nao 
pagamento de alimentos provisionais quanto à falta de pagamen­
to de prestação alimentar definitiva. Realmente, após prover o art: 
16 da Lei 5.478, com a nova redação que lhe deu o art. 4° da Lel 
6.014, sobre a execução da sentença ou do acordo nas ações d~ alt­
mentos, mandando observar o disposto no art. 734 e seu paragra­
fo únIco do Código de Processo Civil, o art. 18 estabelece que, se 
ainda assim não for possível a satisfação do débito, poderá o cre­
dor requerer a execução da sentença, na forma dos arts. 732, 733 
e 735 do Código de Processo CiviL Eis aí. como já disse, estabele­
cida, por força de lei, a aplicação do instituto da pri~ão civil tall?-­
bém à execucão das sentenças concernentes aos alImentos defI­
nitivos. Refo;ça essa ilação a circunstância de ter a Lei n° 6.014 
alterado os parágrafos do art. 19 da Lei n° 5.478, deixando intacto o 
seu caput, segundo o qual "o juiz, para a instrução da causa, 
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ou na execução da sentença ou do acordo, poderá tomar todas as 
providências necessárias para seu esclarecimento ou para o cum· 
primento do julgado ou do acordo, inclusive a decretação de pri· 
são do devedor até 60 dias". 
No azo, o eminente Des, PAULO BOECKEL VELLOSO, 
acompanhando o relator, frisou que: "no C. P. C . faz-se refe­
rência à prisão apenas no art. 733, § 10, em se tratando do deferi· 
mento de alimentos provisionais , Mas a Lei n') 5.478, de 1968, tam 
bém cuidava dessa matéria, Seu art. 13, § 30, fazia referência tam­
bém a alimentos provisórios . Daí para diante, no entanto, no art 
15 e seguintes até o fim desse texto legal, não há mais menção es· 
pecífica a alimentos provisionais. E, no entanto, está assegurada 
a faculdade ao juiz de decretar a prisão civil do devedor por ali­
mentos. Esta lei, se por um lado poderia ter sido revogada no que 
contrariasse ao C . P, C " que é de 1973, foi., por seu turno, altera· 
da pela Lei 6014, que V. Exa. mencionou, que adaptou precisa· 
mente ao novo C, P , C, as leis que expressamente menciona, en· 
tre as quais esta de n° 5.478 e, no seu art. 19, prevê a possibilida­
de de o juiz decretar a prisão do devedor para instrução da causa, 
ou na execução da sentença ou do acordo, dispositivo este que 
não se restringe aos alimentos provisionais, sendo que o "caput" 
do dispositivo permaneceu tal como estava e seus parágrafos é 
que sofreram ligeira modificação. Parece-me assim que efetiva· 
mente o entendimento melhor é aquele que assegura a decretação 
dessa providência em qualquer caso, sejam os alimentos provisio· 
nais, sejam eles definitivos". 
O ilustre magistrado Dr. ADROALDO FURTADO FABRÍ· 
CIO, em pioneiro estudo publicado na Revista AJURIS (vol. 3", 
pág. 85 e segs.) sobre "A Legislação Processual Extravagante em 
Face do Novo Código de Processo Civil", chegou, a respeito das di 
ficuldades no confronto entre o Código de Processo Civil e a Lei 
de Alimentos, às seguintes conclusões: 
"Harmônica interpretação dos textos considerados, sem 
perder-se de vista a posterioridade, para efeitos de direito intertem­
poral, do texto reformado da Lei n° 5.478, leva às seguintes con· 
clusões: a) a execução de prestação alimentar obedece a proce 
dimento uniforme e especial, quer se trate ou não de alimentos 
provisionais; b) a forma preferencial de cumprimento da senten­
ça ou ou acordo sobre alimentos é o desconto em folha de paga· 
mento, a ser adotado sempre que possível (Lei 5.478, art. 16, com· 
binado com o art. 734, e seu parágrafo, do Código). Na impos· 
sibilidade dessa SO]UÇ8,O. se o alimentante percebe rendimentos de 
fontes diversas e variáveis, como no caso do empresário ou do 
















































62 ATHOS GUSMAO CARNEIRO 
rendas que não as do trabalho (art. 17 da Lei); c) somente depois 
de verificada a impossibilidade de uma ou outra dessas formas de 
satisfação da obrigação alimentar, poderá o interessado promover 
a execução, segundo os arts. 732 e seguintes do Código; d) qual­
quer que seja a forma ou fase da execução, a prisão do alimen· 
tante é sempre possível, dada a amplitude dos termos do art. 19 
da lei especial. Em nenhuma hipótese, contudo, a duração da pri· 
são poderá exceder de 60 dias, nem poderá decretar-se uma se· 
gunda vez, ainda que ocorra novo inadimplemento (Código, art 
733, § 2°, que não é incompatível com as disposições da Lei Espe­
cial)" . 
4. A egrégia 1" Câmara Cível do TJRGS, em acórdão de 
que fomos relator, prolatado no Habeas-Corpus n° 28.515, de 
09.08.77, aceitou a exegese ampliativa da prisão civil ao devedor 
de alimentos definitivos, sob os argumentos já expostos, constando 
da ementa que "se o devedor não paga e nem apresenta escusa 
convincente, é cabível a imposição da prisão civil, tanto no caso 
de alimentos provisionais como no caso de alimentos fixados por 
acordo ou sentença definitiva. Artigos 19 e 18 da Lei 5.478/68, e 
artigo 733 e §§ do Código de Processo Civil". 
Assim também a mesma 1" Câmara Cível no Habeas-Corpus 
28.676, prolatado no mesmo dia (RJTJRGS, 63/160), constando do 
voto do relator, o eminente Des. CRISTIANO GRAEFF JÚNIOR. 
o seguinte trecho: 
"A Constituição Federal permite a prisão civil "do respon­
sável pelo inadimplemento de obrigação alimentar, na forma da 
lei" (art. 153, § 17). A obrigação alimentar mais importante, que 
se apresenta com força até para, por seu descumprimento, confio 
gurar o crime previsto no art. 244 do Código Penal, é a definitiva. 
Essa obrigação visa à subsistência do alimentando, que o devedor 
da obrigação alimentícia deve prover. E como judiciosamente 
pondera o Dr. SÉRGIO GISCHKOW PEREIRA, citado no pare· 
cer do Dr. Procurador da Justiça, "o direito à vida é o primeiro 
embutido no art. 153 da Constituição Federal. Viver sem alimen· 
tos é inimaginávelh . Entender que a lei haveria de regular apenas 
a prisão civil do devedor de alimentos provisionais, "data venia", é 
desvirtuá-la, isOlando-a do sistema jurídico a que pertence, e se C) 
legislador ordinário reputa crime o faltar "ao pagamento de peno 
são alimentícia judicialmente acordada", segundo dispõe o art 
244 do Código Penal, na redação da Lei 5473, de 25.7.68, que alte­
rou essa disposição precisamente para alcançar também às pen 
sões alimentícias fixadas em desquite por mútuo consentimentc 
(conforme LOURENÇO PRUNES, "Ação de Alimentos", pág 154 
ed. de 1956), seria ilógico supor viesse o mesmo legislador, num 
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Código reformador e abrangente, armar apenas o acessório de 
força suficiente para a execução do direito reconhecido em juízo. 
É preciso não esquecer que, como adverte o Min. Buzaid na Ex­
pnsição de Motivos desse Código, "na reforma das leis proces­
suais, cujos projetos se encontram em ,,'ias de estabelecimento à 
consideração do Congresso Nacional, cuida·se, por isso, de modo 
todo especial, em conferir aos órgãos jurisdicionais os meios 
de que necessitam para que a prestação da justiça se efetue com 
a presteza indispensável à eficaz atuação do direito". 
5 . Mestre PONTES DE MIRANDA assim não pensa, sob 
o fundamento de que "Nas ações de alimentos, se não são provi­
sionais, não há prisão, porque só aos alimentos provisionais se re­
ferem os textos dos artigos 733" ("Comentários ao CPC", ed. 76, 
X/492). 
Mas HUMBERTO THEODORO JÚNIOR ("Processo de Exe­
cução", 3" ed., nota (3) a pág. 342 retruca com vantagem que a 
conclusão de PONTES repousa em exegese puramente literal: 
alheia aliás a que dispositivo legal posterior ao CÓdigo, a lei 6.014 
(a que adaptou inclusive a Lei de Alimentos ao sistema do nove 
diploma processual), ao cuidar da sentença (ou do acordo) na 
ação de alimentos (definitivos), mandou (art. 18) fosse feit.a a 
execução nos termos dos artigos 732, 733 e 735 do Código. Res· 
salta o ilustre processualista que "se se admite a prisão civil de 
um devedor de alimentos sujeito apenas a uma condenação pro­
visória, como se explicaria, dentro da lógica e do bom senso, que 
a mesma medida seria inadmissível perante uma condenação de­
finitiva?" E traz à colação a opinião de MOURA BITTENCOURf 
, também favorável à decretação da prisão civil para assegurar a 
prestação alimentícia de qualquer natureza, "seja provisional , 
nCprovisória ou definitiva, originária ou revista" ("Alimentos", 
108, pág. 118, apud THEODORO JÚNIOR, nota citada) . 
Como bem conclui o juiz SERGIO GISCHKOW PEREIRA 
(artigo publicado no Jornal Correio do Povo, ed. de 03 .07.77) após 
excelente explanação sobre a matéria, "se duas interpretações são 
razoáveis, fique-se com aquela que melhor atende aos fins sociais 
e ao bem comum" _ 
li 
6 _ Discutia-se, outrossim, quanto à possibilidade de rei· 
teração da prisão civil do devedor de alimentos, fare ao disposto 
então, no artigo 733, § 2°, do C _P _C _, verbis: "O cumprimento 
da pena não exime o devedor do pagamento das prestações ven­
cidas e vincendas; mas o juiz não lhe imporá segunda pena, ain­


















































64 ATHOS GUSMÃO CARNEIRO 
Por cumprimento da pena, diga-se logo, entenda-se seu cum 
primento integral, tal como dispõe a Lei de Alimentos: "O cum· 
primento integral da pena de prisão não eximirá o devedor do pa· 
gamento das prestações alimentícias, vincendas ou vencidas e 
não pagas" - art. 19, § 1°, na redação dada pela lei 6014, de 27.12.73, 
art. 4°. 
Caso contrário, ficando algumas horas detido, o devedor 
estaria adquirindo, em certos casos, virtual garantia de indenida.· 
de para posteriores descumprimentos da obrigação alimentar. Des­
cabe, outrossim (como aliás bem salientou o juiz GISCHKOW 
PEREIRA, ensaio mencionado), argumentar com a odiosidade da 
prisão civil e com a eminência do direito à liberdade, pois mais 
eminente ainda será o direito à vida, que os alimentos garantem 
e mais odiosa, em tese, a atitude do devedor remisso em cumprir 
dever fundamental, cuja infringência constitui, aliás, até ilícito 
criminal (Cód. Penal, art. 244). 
Já no tempo do Código de Processo Civil de 1.939 discu· 
tia-se quanto à possibilidade de renovação da prisão do alimen· 
tante inadimplente, face ao texto de seu art. 921: "O cumprimento 
integral da pena de prisão não eximirá o devedor do pagamento 
das prestações alimentícias vincendas, ou vencidas e não pagas 
mas excluirá a imposição de nova pena de prisão". A lei 5.478, de 
25.07.68" artigo 19 (Lei de Alimentos) excluiu, no entanto, a locu 
ção "mas excluirá a imposição de nova pena de prisão". 
O Código de 1973, pelo artigo 733, § 2°, ensejou o ressurgI· 
mento da pendenga. L\.lguns foram pela absoluta proibição de uma 
segunda prisão; outros opinaram seria defeso prender novamen 
te o devedor somente em se tratando de alimentos provisionais 
regidos pelo artigo 733, mas lícito reiterar a prisão em se cuidan 
do de alimentos definitivos, objeto da Lei 5.478. Correta explana· 
ção sobre a matéria está em artigo publicado peio promotor de 
justiça LUIZ FELIPE A. GOMES (Correio do Povo, ed. 26.06.77), 
concluindo o ensaísta pela duplicidade (desaconselhável) de rc 
gimes incidentes aos alimentos provisionais e aos definitivos. 
O Pretório Excelso, no entanto, por sua 2" Turma e no RHC 
n° 54.796, ac. uno de 28.09.76, e sob os aludidos textos de lei, che 
gou à afirmação radical de que a prisão civil, por inadimplemento 
de obrigação alimentar, pode ser "decretada e imposta tantas ve­
zes quantas necessárias ao cumprimento da obrigação" (da emen 
ta). 
Vale referir o voto do relator, eminente Ministro COROEI 
RO GUERRA, verbis: "A prisão do devedor de alimentos é o meio 
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coercitivo adequado, previsto em todas as legislações cultas, para 
obrigar o devedor rebelde aos seus deveres morais e legais a pa· 
gar aquilo que, injustificadamente, se nega". 
"A Lei 5.478, de 25 de junho de 1968, inovando a matéria, 
em seu art. 19, § 1°, não sei ensejou a prisão do inadimplente, co· 
mo admitiu expressamente a renovação da imposição da medida 
de prisão ainda que já tivesse sido aplicada anteriormente". 
"O art. 733, § 2° do novo Código de Processo Civil, havia, de 
fato, e em retrocesso, estabelecido a proibição da imposição de 
sanção pela segunda vez, aInda que por inadimplemento poste 
rior." 
"Tal preceito, que se não justifica moral ou tecnicamente 
de tal modo se revelou incompatível com a realidade, que a Lei 
6.014, de 27.12.73, em seu art. 4° restabeleceu, na sua plenitude, c 
~ I" do art. 19, da Lei 5.478, de 25.07.68, derrogando a injustifica­
da restrição constante no § 2° do art. 733 do novo C. P. Civil". 
Ao dissenso doutrinário e jurisprudencial acudiu o legisla· 
dor, e ao ensejo da lei 6.515, de 26.12.77, tomou partido em prol da 
mais firme tutela do direito a alimentos. Pelo artigo 52 da Lei de 
Divórcio, o artiGo 733, § 2", do C. P. Civil passou à seguinte reda­
(;ão:"O cUmpriIYlento da pena não exime o devedor do pagamentu 
d8S prestações vencidas e vincendas". 
Abolida, portanto, restou no plano do direito legislado a 
vedação de segunda prisão do alimentante remisso. 
IH 
7. Permaneceu, no entanto, lamentável descompasso entre 
a lei especiale o Código, no alusivo ao prazo da prisão. Enquanto 
pela norma codificada o juiz decretará a prisão do devedor de ali­
mentos provisionais "pelo prazo de um a três meses" (artigo 73:~ 
§ 1°), pela Lei 5478 o "cumprimento do julgado ou do acordo" po 
derá ser garantido pela "decretação de prisão do devedor até 60 
(sessenta) dias" (art. 19, calmO. Mais rigorosos, assim, os meios de 
coerção pessoal quanto aos alimentos provisionais, embora fixa 
dos até "inaudita altera pars" (CPC, art. 854, § único), do que re 
lativamente aos alimentos fixados pelo consenso das partes ou 
após o contraditório judicial. 
A lei 6.014, embora modificando a redação de vanos dis· 
positivos da Lei de Alimentos, com vistas a harmonizá-los com e 
novo Código processual, não alterou, contudo, a redação do arti· 

















































66 ATHOS GUSMÃO CARNEIRO 
Confrontando tais regras, e no estudo já mencionado, o 
processualista ADROALDO FURTADO FABRÍCIO partiu, em sua 
linha de raciocínio, da posterioridade da lei 6.014 em relação ao Có­
digo, pois embora essa lei tenha entrado em vigor no dia 31.12.73 
um dia antes da entrada em vigor do novo Código, a posteriori· 
dade deve ser referida à existência da lei, não à sua vigência, POiE 
logicamente inconcebível que a lei adaptadora pudesse ser revo· 
gada pela própria lei a ser adaptada. Sustenta, em decorrência 
que "ter-se-á de concluir que a prisão do alimentante, quanto à 
sua duração, segue regulamentada pela lei especial, podendo ser 
decretada até 60 dias. Impõe essa conclusão o fato de tratar-se, 
como se viu, de lei posterior, à parte a circunstância de conter 
regra mais favorável ao paciente da medida excepcional - "odiosa 
restringenda" - . (Revista AJURIS, tomo 3, pág. 85 e ss., na 5. 1 
e 5.4). 
A Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça, em ac. dê 
4.10.77 (EC 29.030), embora proclamada a alta valia do magisté· 
rio supra, considerou não revogado pela lei 6.014 o prazo expres­
samente fixado no art. 733, § 10, do C.P. Civil. É tema, contudo 
que merece renovada atenção. 
IV 
8. Questão de grande importância prática e teórica é a 
dos efeitos do agravo de instrumento, interposto contra a decisão 
impositiva da prisão civil do alimentante faltoso. 
O artigo 19 de Lei de Alimentos, em seu § 3°, (introduzido 
pela lei 6.014), quer parecer taxativo: "A interposição do agravo 
não suspende a execução da ordem de prisão". 
Atribuir ao agravo efeito meramente devolutivo importa 
entretanto, em torná-lo recurso inoperante e vazio de significado 
prático, pois a simples formação do instrumento e tramitação do 
recurso, nos termos e prazos do artigo 524 e seguintes do CPC, irá 
normalmente absorver até o prazo máximo da prisão decretada ... 
Em conseqüência, e porque inafastável garantia constitucional, 
a impetração de habeas·corpus tem substituido a interposição do 
agravo, resguardando pela via mandamental o direito à liberdadtc 
contra prisões decretadas ilegalmente. 
A primeira Câmara Cível do T JRGS apreciou pedido de 
habeas-corpus (HC 28.069, de 31.05.77), em que o impetrante in 
clusive se insurgia contra o montante da pensão alimentícia, fi 
xado provisionalmente e que não estava em condições de pagar 
Concordamos, então, em que o h. c., não se apresenta como meio 
idôneo para apreciar-se a justiça do quantum fixado como peno 
são alimentícia, ou para modificá-lo, mas é instrumento proces· 
sual capaz 
evidência, 
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sual capaz de impedir a prisão do alimentante que, com absoluta 
evidência, não disponha de capacidade financeira para satisfazer 
a pensão estipulada. O eminente Des. CRISTIANO GRAEFF JÚ' 
NIOR ponderou que a maior dificuldade a superar seria a não in· 
terposição de agravo; ainda assim, acompanhou a concessão do 
writ, deferido para que o impetrante não fosse preso "até que o 
magistrado venha a fixar alimentos provisionais condizentes com 
a real situação econômica das partes". 
De outra parte, no HC 28.515, ac. de 09.08.77, a mesma Câ· 
mara concedeu habeas corpus para, em aplicação analógica do 
artigo 558 do CPC, suspender a execução de prisão civil até que 
o juízo de segundo grau se pronunciasse sobre o agravo interpos· 
to pelo alimentante, "máxime considerando que o próprio montan· 
te do débito apresenta-se litigioso". 
Esta solução parece. em termos processuais, a mais adequa· 
da. O devedor de alimentos interpõe o agravo de instrumento, vi· 
sando a reforma da própria decisão que lhe decretou a prisão, e, ao 
mesmo tempo, postula ao juiz da causa, ou ao relator do recurso. 
a suspensão da medida, suspensão que merecerá acolhimento se 
relevante~ os argumentos apresentados pelo requerente. O ha· 
beas corpus funcionou, no caso supra mencionado, como equi· 
valente do pedido de suspensão. 
Temos por razoável a aplicação analógica do artigo 55B 
não se compreendendo que a medida liberalizante deva incidir 
em apenas um dos dois casos de prisão civil (Const. Federal, art 
153, § 17) constitucionalmente admitidos. Ao argumento, em si 
verdadeiro, de que o credor de alimentos necessita de tutela mais 
urgente do que o depositante, sempre é possível contrapor a ne· 
cessidade de um remédio eficaz para evitar a imediata execuçãc 
de prisões cuja injuridicidade se apresente provável. O uso do ex· 
pediente processual dispensará, de regra, o apelo à garantia cons· 
titucional do habeas corpus. 
9. Interessante tema foi versado pelo TJRGS no manda­
do de segurança 28.504, julgado aos 14.03 78. Em ação de alimen 
tos obteve a mulher a pensão provisional. Já no processo de des· 
quite, em grau de apelação a pensão foi aumentada, mas isso por 
maioria de sufrágios, pois voto vencido negava acolhida ao recur· 
so da esposa. O marido interpôs embargos infringentes, e buscou 
mais tarde, invocando o normal efeito suspensivo de tais embar· 
gos, impedir a execução do acórdão na parte alusiva à majorada 
pensão alimentícia. Mas não obteve a segurança impetrada, poi~ 
a Câmara julgou que a circunstância de os alimentos serem imo 
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executividade imediata das decisões que concedem ou que majo 
ram pensão alimentar. Além disso, se os próprios alimentos pro­
visórios, fixados em primeiro grau sob a mais limitada cogni­
ção, são devidos até a decisão final e, inclusive, até o julgamento 
de recurso extraordinário interposto pelo alimentando (lei 5.478, 
art. 13, § 3°), com mais motivo poderá o credor de alimentos argu­
mentar relativamente à pensão concedida ou majorada em vere­
dicto de superior instância, proferido após regular contraditório 
Chegou-se, assim, à conclusão de que os embargos infringentes: 
tal como a apelação (lei 5.478, art. 14), serão recebidos no só efeito 
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